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1 INTRODUÇÃO

 Até a década de 1970,  o etanol,  no Brasil,  era somente um subproduto da produção
canavieira, contudo a situação foi alterada a partir da primeira crise do petróleo, visto que,
a partir disso, ocorreu o processo de alteração da estrutura energética com a criação do
Programa Nacional do Álcool (Proálcool).
De  acordo  com  Bittencourt,  Fontes,  Campos  (2012),  o  Proálcool  tinha  como  intuito
maximizar a produção de safras agroenergéticas e o aumento da capacidade industrial de
transformação, visando à obtenção de álcool para substituir o petróleo e seus derivados,
principalmente a gasolina.
Na década de 1990, o setor canavieiro teve abolidas as cotas de produção e a liberação da
comercialização do álcool em forma de combustível por meio da desregulamentação. Desta
forma, alterou-se significativamente a estrutura e o padrão de competição do setor; as
empresas  passaram  a  usar  estratégias  ligadas  à  especialização,  à  diferenciação  e  ao
aumento da produção de açúcar e álcool para obterem vantagens competitivas sustentáveis
no mercado (PIACENTE, 2006).
Neste contexto, o etanol pôde ser produzido a partir da cana-de-açúcar, da beterraba e do
milho, sendo que a cana-de-açúcar é a principal matéria-prima utilizada e o milho, o mais
recente do mercado. Para Rosseto et al (2017), ainda neste contexto, a estabilidade na
produção e a inovação tecnológica fizeram com que o etanol de milho, no Brasil, tenha
crescido mais de 532% nos últimos quatro anos. Na safra de 2016/2017, ele alcançou uma
produção de 234.147 m³ de etanol do grão. O país líder nessa categoria é os Estados
Unidos, que é responsável por um terço da produção mundial do etanol de milho, tendo
produzido 384,8 milhões de toneladas na safra 2016/2017 (UNITED STATES DEPARTMENT
OF AGRICULTURE – USDA, 2017).
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De acordo com a Rede de Políticas de Energias Renováveis para o século 21 - REN21
(2014), o Brasil, em conjunto com os Estados Unidos e a União Europeia – com destaque
para  a  França  e  a  Holanda  -,  são  os  três  grandes  polos  mundiais  na  produção  de
biocombustíveis e, juntos, somam 85% da produção. Ademais, também são os três maiores
consumidores do mundo. Por isso, existem muitas ações internacionais com o propósito de
aumentar a sustentabilidade dos biocombustíveis nas etapas de sua cadeia produtiva e
diminuir os efeitos negativos nas dimensões econômicas, sociais e ambientais (ROSA et al.,
2017).
Nesse  contexto,  o  objetivo  deste  estudo  é  analisar  o  grau  de  competitividade  das
exportações brasileiras de etanol em relação aos Estados Unidos, à França e à Holanda no
período de 1999 a 2016. A análise visa apontar o grau de dependência entre o mercado
produtor  brasileiro  e  os  seus  concorrentes,  bem  como  fomentar  discussões  político-
econômicas no mercado em questão. Além disso, a pesquisa visa contribuir com o debate
acadêmico no que diz respeito às teorias de vertente clássica e neoclássica, nas economias
em desenvolvimento, devido aos padrões de especialização do comércio internacional.
Este trabalho está estruturado em cinco seções, além desta introdução. Na segunda seção, é
apresentado  o  referencial  teórico;  na  terceira  seção,  é  feita  uma análise  do  mercado
internacional  de  etanol;  na  seção  seguinte,  tem-se  a  descrição  dos  procedimentos
metodológicos que conduziram o estudo; na quarta, é feita a análise dos resultados, e, por
fim, são apresentadas as conclusões do trabalho.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

As relações comerciais entre as nações são fonte de estudo e pesquisa de diversas teorias,
dessa  forma,  as  teorias  de  comércio  internacional  tentam  explicar  quais  são  os
determinantes  para  o  comércio  entre  regiões  e  países  e  se  há  benefícios  para  eles.
A primeira teoria  foi  proposta por  Adam Smith (1985),  intitulada Teoria  da Vantagem
Absoluta, a qual afirma que cada país deve se concentrar na produção dos bens que lhe
oferecem vantagem absoluta. A abertura comercial é tida como relevante para ambos os
parceiros de uma transação bem como para a economia mundial, visto que gera aumento
global da riqueza. Assim, cada país acabaria por exportar não todo e qualquer tipo de
produto, mas  aqueles em que possui maior produtividade e eficiência e importar aqueles
em que os outros países são melhores na produção (SMITH, 1985). Portanto, de acordo com
Coutinho et al. (2005), para Smith, cada país deve se concentrar na produção dos bens que
lhe oferecem vantagem absoluta. Portanto, aquilo que exceder ao consumo interno do bem
produzido deve ser exportado, e a receita equivalente ser utilizada para importar os bens
produzidos em outro país.
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David Ricardo (1982) buscou aperfeiçoar essa teoria e desenvolveu a Teoria das Vantagens
Comparativas, a qual tinha como pressuposto que cada país deveria se especializar na
produção do bem que possa vir a produzir de maneira relativamente mais eficaz que a outra
nação envolvida no comércio. De acordo com esta teoria, os fluxos de troca entre as nações
refletem vantagens relativas que elas possuem ao realizar estas transações.
Em 1933, os economistas suecos Eli Heckscher e Bertil Ohlin deram origem à Teoria das
Proporções  dos  Fatores,  a  qual,  conforme  Hidalgo  (1998),  evidenciou  as  diferenças
internacionais nas dotações de fatores. Segundo o Teorema de Heckscher-Ohlin, as nações
irão se especializar na produção daqueles bens que os fatores de produção existem em
quantidade relativamente abundante e, por sua vez, irão importar mercadorias que tenham
seus fatores produtivos intensivos considerados limitados em território nacional.
Ao prosseguir no desenvolvimento das teorias de comércio internacional,  Porter (1993)
afirmou a necessidade de analisar, além da vantagem comparativa, a vantagem competitiva
das  nações,  que  se  baseia  no  conceito  de  competição  por  mercados  segmentados,
diferenciação de produtos e grau tecnológico e economias de escala distintas. Assim, a
ascensão  econômica  das  empresas  e  dos  países  está  relacionada  diretamente  com  a
produtividade dos recursos nacionais, com o trabalho e o capital e a forma com que estes
são empregados. Deste modo, a produtividade é o principal fator para o nível de renda per
capita de uma nação, influenciando no padrão de vida. Em suma, Michael Porter aponta que
a competitividade de um país  se relaciona com a capacidade de tal  país  em inovar e
melhorar (SUTTER et al., 2014).
De acordo com Figueiredo e Santos (2005), embora haja limitações nas análises do comércio
internacional, pautadas em indicadores de vantagem comparativa revelada, estes têm sido
bastante utilizados em função da sua facilidade de construção e por maior adequação às
bases de dados de comércio  internacional.  Além disso,  a  utilização desses indicadores
permite acompanhar a evolução do fluxo de comércio externo dos produtos, e, assim, na
detecção de impactos positivos e/ou negativos de políticas realizadas.
Para Carvalho (1995), os indicadores de vantagem comparativa revelada são úteis para
identificar em qual produto um país exportador tem maior vantagem comparativa. Assim,
destaca-se a importância desses indicadores em permitir definir o padrão de especialização
internacional que segue a pauta de exportação dos países.

3. ANÁLISE DO MERCADO INTERNACIONAL DE ETANOL

A partir da década de 1990, com a abertura comercial, ocorreu uma nova configuração no
comércio exterior brasileiro, visto que a competitividade começou a ser fator preponderante
para uma maior inserção internacional. Neste contexto é que está inserida a produção de
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etanol brasileiro. O saldo da década de 1990 foi uma grande desconfiança do consumidor
em  relação  ao  álcool  hidratado,  visto  que  deixou  como  “legado”  o  fantasma  do
desabastecimento e,  ao mesmo tempo, colocou a estratégia de exportação em segundo
plano. A retomada do setor foi incentivada, a partir de 1999, por fatores externos de grande
repercussão interna: a inflexão na curva de preço do petróleo, que voltou a subir, e a
desvalorização do real,  que tornava ainda mais caro para os consumidores nacionais o
combustível importado. Ainda nesta perspectiva, logo após 1999, no início do século XXI, os
Estados Unidos foram os principais produtores, consumidores e exportadores de etanol
(SCHUTTE; BARROS, 2010).
Segundo Mitsutani (2010), os primeiros movimentos consistentes no mercado americano
para a utilização do etanol como combustível para transporte datam do início dos anos
1990,  quando  foram  adotadas  ações  para  reduzir  a  dependência  americana  dos
combustíveis  fósseis,  introduzindo e  proporcionando o  aumento  do  consumo de  etanol
naquele país. Entre as medidas, estão o ato de política energética de 1992 (que previa 85%
em etanol e 15% em gasolina como volume de um combustível alternativo para transporte) e
o  Clean  Air  Act  Amendment,  ato  que  estabelecia  que,  em  áreas  urbanas  poluídas
selecionadas, a gasolina vendida deveria conter oxigenantes (com o objetivo de reduzir a
emissão de poluentes),  sugerindo o etanol como o principal deles. Ainda segundo o autor,
além destas ações, que foram as principais adotadas, outras, já no século XXI, estimularam
ainda mais o consumo de etanol, quando se passou a recomendar um maior consumo de
combustíveis renováveis.
Já o mercado europeu do etanol, por sua vez, é considerado o segundo maior mercado
potencial do mundo. Um dos fatores que corrobora para tal é a aprovação da meta de
energias renováveis, na qual, até 2020, está estipulado o uso obrigatório de pelo menos 10%
de energias renováveis no setor de transporte. O governo europeu havia assumido para
2010 a meta de 5,75% de mistura de biocombustíveis aos combustíveis convencionais, a
qual não foi atingida, sendo necessário recorrer a importações, já que a produção de etanol
não alcançou o nível de 12 bilhões de litros necessários (DIVERIO et al., 2016).
De acordo com Figueira (2015), para expandir a produção doméstica, a União Europeia
concede subsídios para o produtor doméstico e tributa as importações. Existem subsídios
concedidos para a produção na União Europeia de aproximadamente 0,59 euros o litro para
o etanol produzido com trigo e 0,6 euros por litro o etanol produzido com beterraba. O bloco
impõe duas alíquotas de importação do etanol: uma de 0,192 euros o litro para o etanol não
desnaturado e outra de 0,102 euros para o etanol desnaturado. O Brasil exporta para a
União Europeia principalmente álcool não desnaturado.
Por meio da construção de novas refinarias no Brasil, a produção voltou-se principalmente
para a fabricação de diesel e derivados de maior valor agregado. O patamar constante da
atual venda de veículos considerados leves aumenta a importação de volumes crescentes de



Eixo temático: EIXO 2: Sistemas Produtivos e Desenvolvimento Territorial

gasolina. Esses volumes poderão chegar a mais de dez bilhões de litros no começo da
próxima  década.  Desta  forma,  é  importante  buscar  meios  de  resgatar  a  atratividade
econômica do etanol, cuja competitividade foi menor nos últimos anos pelo amadurecimento
de seu atual cenário tecnológico agrícola e industrial (MILANEZ, 2015).

A partir da Figura 1, pode-se visualizar as exportações de etanol no mundo, em valores
monetários, no período de 1999 a 2016.

Figura 1 – Exportações de etanol no mundo, em valor (US$ 1.000.000).
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do UN COMTRADE (2017)

Conforme dados do United Nations Comtrade International Trade Statistics Database (UN
COMTRADE,  2017), as exportações de 1999 a 2015 obtiveram crescimento de 785,65%. 
Alguns fatores devem ser levados em consideração para tal resultado, como a preocupação
em diminuir a emissão de gases poluentes, sendo que o etanol é uma fonte de energia mais
limpa que o petróleo, além de ser renovável.
As exportações de etanol no mundo tiveram um crescimento constante, exceto em 2009,
quando a participação do etanol na pauta exportadora mundial se reduziu. Isso se deve à
crise do subprime, na qual os prejuízos decorrentes da crise alcançavam cerca de US$ 660
bilhões até de outubro de 2008. Apesar de afetar um grande número de instituições, as
perdas estão concentradas em alguns grandes bancos internacionais. Esses prejuízos foram,
em alguma medida, compensados pelo aporte de capital feito por importantes investidores
institucionais, entre os quais estão os fundos soberanos (BORÇA JUNIOR, TORRES FILHO,
2008).
Segundo dados do UN COMTRADE (2017), Estados Unidos, Brasil, Holanda e França, em
2016, somaram 59,76% do total de etanol exportado no mundo. A Figura 2 apresenta a



Eixo temático: EIXO 2: Sistemas Produtivos e Desenvolvimento Territorial

participação percentual desses países entre os anos 2001 e 2016.

Figura 2 – Proporção de exportações dos EUA, Brasil, Holanda e França frente aos demais
exportadores[1]
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do UN COMTRADE (2017)
 

[1] Dados de exportações de etanol indisponíveis na base de dados do Um Comtrade para a Holanda
no ano de 1999 e 2000.

De acordo com a Figura 2, pode-se observar que, após 2003, os maiores exportadores de
etanol ultrapassaram a proporção das exportações dos demais países, conquistando, assim,
mais da metade do mercado do produto. Em se tratando do Brasil, a partir de 2002 até
2010, o país se destacou por uma forte liderança na exportação do etanol. Isso pode dever-
se   ao  impulso  de  sua  produção  após  a  inserção  de  veículos  flex-flue  no  mercado
internacional e também  às altas nos preços do petróleo, que evidenciaram a dependência
pelo combustível fóssil e, consequentemente, estimularam a busca por fontes alternativas
renováveis  de  energia,  validando  as  metas  do  Protocolo  de  Kyoto  em  relação  às
preocupações com o clima, com o meio ambiente e com combustíveis menos poluentes.
Ainda nesta perspectiva, pode-se visualizar que os anos 2008 e 2009 (anos marcados pela
crise  mundial)  impactaram  negativamente  a  produção  norte-americana,  mas  seu
crescimento foi retomado no pós-crise e, destacando o ano de 2011, as exportações do EUA
superaram os demais países, alavancando-o como líder no setor. Durante todo o período
analisado,  as  exportações  dos  maiores  exportadores  de  etanol  da  Europa  foram
significativamente  menores  que  as  do  Brasil  e  dos  EUA.  As  exportações  da  França
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mantiveram uma proporção menos volátil frente aos demais países e se destacaram nos
primeiros anos da série, diferentemente da Holanda, que apenas a partir de 2008 passou a
ter uma parcela mais significativa do mercado do etanol.

4 METODOLOGIA

O método  utilizado  para  analisar  a  competitividade  das  exportações  norte-americanas,
brasileiras,  holandesas  e  francesas  de  etanol  para  o  mundo  baseia-se  no  cálculo  de
indicadores de competitividade aplicados ao comércio internacional, tais como o Indicador
de Desempenho das Exportações (DES), o Índice de Competição (IC) e o Índice de Vantagem
Comparativa Revelada de Balassa (IVCR).

4.1 Indicador de Desempenho Das Exportações (DES)

O indicador de desempenho das exportações mostra o desvio entre as exportações do
produto i de uma região ou país j, efetivamente realizadas em direção a outra região ou país
k, no decorrer do ano t, e o que estas exportações teriam sido se a região ou país tivesse
mantido a mesma participação no mercado, registrada no ano t (SILVA; ANEFALOS; REIS
FILHO,  2001).  Ele  analisa  o  comportamento  do  comércio  de  um  produto  entre  dois
países/regiões, avaliando se o país i perdeu ou ganhou espaço no mercado do parceiro j, e
pode ser calculado da seguinte forma:

em que:

  = indicador de desempenho das exportações do produto i  do país/região j  para o
país/região k no ano t;

  = valor das exportações do produto i no ano t do país/região j para o país/região k;

  = valor das exportações do produto i no ano t0 do país/região j para o país/região k;

 = valor das importações totais do produto i no ano t realizado pelo país/região k;

  = valor das importações totais do produto i no ano t0 realizado pelo país/região k.

Esta estrutura de cálculo permite avaliar se o país j perdeu ou ganhou espaço no mercado
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do parceiro k, exprimindo o desvio que ocorre entre as exportações realizadas do produto e
contribuindo para fazer uma análise sobre a evolução no comércio mundial para o produto i.
Se  o  resultado  do  indicador  for  positivo,  significa  que  o  país/região  aumentou  sua
participação no mercado do país  importador em relação ao período inicial  no que diz
respeito ao produto em análise. Portanto, se houve perda de espaço no mercado DES < 0 e
se houve ganho DES >0[1].
[1]Adotou-se o ano de 2001 como base para o cálculo do DES como forma de padronização de tal
cálculo em relação a todos os países, já que os dados das exportações da Holanda nos anos de 1999
e 2000 estão ausentes na base de dados.

4.2 Índice de Competição (IC)

O índice de competição compara a competitividade de dois países exportadores (j e m) do
produto i para o mercado k. A equação leva em conta o peso na pauta do país de que se quer
medir  a  capacidade  competidora  quanto  à  participação  do  país  escolhido  como  seu
competidor, num dado mercado. De acordo com Batista (1999), tal competição é conhecida
como efetiva ou ex-post. O índice de competição é calculado a partir da expressão a seguir:

em que:

  é o índice de competição do país exportador j em relação ao país competidor m no
mercado k.

  são as importações do mercado k do produto i com origem no país j.
  são as importações do mercado k com origem no país j.
  são as importações do mercado k do produto i com origem no país m.
  são as importações do mercado k do produto i.

O resultado do IC é sempre menor que 1 e maior que 0, e, quanto mais próximo de 1, maior
será o Índice de competição, e quanto mais próximo de 0, menor será o indicador.
4.3 Índice de Vantagem Comparativa Revelada de Balassa (IVCR)
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O conceito de vantagem comparativa, de maneira simplificada, procura demonstrar que o
comércio internacional é vantajoso quando os países se dedicam a produzir aqueles bens em
que são comparativamente mais eficientes do que os outros. Busca-se mensurar os produtos
nos quais o país apresenta vantagem comparativa com base nos fluxos de comércio passado,
pressupondo que a eficiência produtiva relativa de um país pode ser identificada por meio
de seu desempenho no comércio internacional (BALASSA; NOLAND, 1989).
Deste  modo,  O  IVCR,  também conhecido  como  Índice  de  Balassa,  é  uma  medida  de
comparação para dados de exportação de um determinado país revelando a “solidez” do
produto exportado por um país através da análise das exportações reais. Neste sentido,  faz
–se necessário determinar se um país possui uma posição forte em algum setor específico,
comparando a participação das exportações deste segmento com as exportações totais do
país (BALASSA; NOLAND, 1989). Assim, o cálculo do IVCR pode ser calculado da seguinte
maneira:

em que

IVCR = é o Índice de Vantagem Comparativa Revelada do país;

  = exportações do bem k do país;
  = exportações totais do país;
  = exportações mundiais do bem k;
  = exportações totais do mundo.

O IVCR varia de 0 para o infinito com 1 sendo o ponto de equilíbrio. Ou seja, um IVCR
inferior a 1 significa que o país não tem nenhuma vantagem comparativa de exportação,
enquanto que um valor superior a 1 indica que tal país tem uma vantagem comparativa
revelada na exportação do bem j (BALASSA; NOLAND, 1989).
4.4 Fonte de dados

Os  dados  referentes  às  exportações  de  etanol  foram coletados  junto  ao  SH (Sistema
Harmonizado) da base de dados das Nações Unidas (United Nations Commodity Trade
Statistics Database – UM COMTRADE), com código 2207 para o etanol, com periodicidade
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anual  do  período  de  1999  até  2016.  Para  a  análise  do  grau  de  competitividade  das
exportações brasileiras de etanol, foram selecionados os principais exportadores mundiais
do combustível  no ano de 2015, de acordo com os dados do UN COMTRADE (2017), mais
especificamente, coletaram-se dados dos EUA, do Brasil, da Holanda e da França. Os dados
utilizados estão expressos em milhões de dólares (US$).

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

5.1 Análise do Indicador de Desempenho das Exportações (DES)

A  Tabela  1  apresenta  os  valores  encontrados  para  o  indicador  de  desempenho  das
exportações para os Estados Unidos, o Brasil, a Holanda e a França entre os anos 2002 e
2016.

Tabela 1 - Índice de desempenho no mercado exportador de etanol no período 2002-2016

[3] Análise a partir de 2002, devido a falta de dados das exportações holandesas de etanol nos anos de 1999 a
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2001.

Conforme a Tabela 1, a evolução do desempenho das exportações de etanol dos Estados
Unidos foi negativa entre 2002 e 2009. Porém, nos anos de 2010 a 2016, o país ganhou
participação  expressiva  nas  exportações.  Segundo  a  Administração  de  Informação
Energética  dos  Estados  Unidos  (Energy  Information  Administration  -  EIA,  2015),  este
crescimento das exportações norte-americanas a partir do ano de 2010 teve como principal
fator o nível de metas atingidas em relação ao Programa de combustível renovável padrão
do  país  (Renewable  Fuel  Standard  Program -  RFP).  De  acordo  com a  Environmental
Protection Agency  (EPA,  2018),  o  RFP,  autorizado em 2005,  estabeleceu um limite de
emissões de gases- estufa para o país e expandiu o setor de combustíveis renováveis da
nação, ao mesmo tempo em que reduziu a dependência do petróleo importado e estimulou
exportações. Além disso, as safras de milho, o aumento das exportações para o Brasil e a
rentabilidade dos produtores de etanol vem garantindo o aumento das exportações norte-
americanas.
O  Brasil  apresentou  resultado  do  indicador  positivo  ao  longo  de  todo  o  período,
demonstrando que o país  também ganhou participação expressiva nas exportações.  De
acordo com Venâncio (2008), a produção e o consumo de etanol apresentaram tendência de
crescimento, sobretudo a partir de 2001, com o aumento da porcentagem de mistura do
álcool na gasolina e das vendas crescentes de veículos flexíveis. Conforme o Departamento
de Pesquisas e Estudos Econômicos (DEPEC, 2017), o Brasil possui grande oportunidade de
exportação porque o consumo interno de açúcar é estável,  em torno de 11 milhões de
toneladas por ano, o que significa dizer que qualquer crescimento pode ser destinado à
produção de etanol, tanto para o consumo interno quanto para a exportação. Além disso, o
Brasil é referência internacional em tecnologia sucroalcooleira, tendo em vista que possui
clima favorável e terras férteis que garantem elevado teor de sacarose da cana, baixo custo
da terra e da mão de obra, elevada produtividade, utilizando o bagaço e a palha de cana
para a cogeração de energia elétrica, garantindo o autoconsumo ou a venda de energia. Por
sua vez,  as usinas de outros países são essencialmente açucareiras, ao passo que as usinas
brasileiras  têm flexibilidade  de  destino  da  cana  para  álcool  ou  para  açúcar,  podendo
maximizar receitas.
A evolução do indicador de desempenho das exportações de etanol da Holanda foi negativa
entre 2002 e 2007. Já entre 2008 e 2016, o indicador se tornou positivo para o país, o que,
conforme a UN COMTRADE (2017), está relacionado ao aumento das exportações a partir
daquele ano: aproximadamente 1054,12% em relação a 2007. Tal crescimento foi mantido
até 2015, numa tendência positiva.
A França manteve um desempenho negativo em termos das exportações mundiais em quase
todos os anos do período, ficando com o indicador positivo apenas nos anos de 2002, 2003,
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2009 e 2010. Isso se deve ao fato de que o crescimento das importações mundiais de etanol
a partir do país não acompanhou o ritmo de crescimento das importações mundiais de
etanol como um todo: enquanto as importações mundiais de etanol cresceram 452,33%, as
importações mundiais de etanol, tendo como origem a França, cresceram 328,48%, e isto
fez com que o indicador ficasse negativo nos vários anos do período da pesquisa (UN
COMTRADE, 2017).
5.2 Análise do Índice de Competição do Brasil (IC)

O Índice de Competição avalia a competição  existente entre os principais exportadores
mundiais  de  etanol  perante  eles  próprios.  Deste  modo,  a  análise  do  índice  leva  em
consideração o Brasil como país exportador e os Estados Unidos, a Holanda e a França
como países competidores. Os resultados dessa análise são mostrados na Tabela 2.

Tabela 2 - Índice de competição brasileiro entre os anos 1999 e 2016

Dentre  os  três  países  analisados,  destaca-se  que os  Estados Unidos e  a  Holanda vêm
disputando a primeira posição no ranking como principal competidor do mercado brasileiro.
Entre os anos 1999 e 2008, os Estados Unidos figuravam como principal competidor; já
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entre 2009 e 2011, esta posição foi assumida pela Holanda e, a partir de 2012 até 2015, os
Estados Unidos voltaram a ocupar o lugar, possuindo os valores mais altos do índice de
competição. No entanto, no ano de 2016, a Holanda assumiu o primeiro lugar novamente.
Esta configuração do Índice de Competição pode ser mais bem visualizada na Figura 4.

Figura 4 - Índice de competição brasileiro
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do UN COMTRADE (2017)

Segundo  Anhesini  et  al.  (2013),  a  agroindústria  canavieira  vive  um  novo  momento,
proporcionado pelo incremento na demanda mundial  de etanol,  derivado de uma nova
postura dos mercados consumidores de combustíveis, que contribuiu para a busca de fontes
renováveis e limpas. Deste modo, a economia norte-americana se torna competitiva haja
vista a política ambiental adotada pelo país, a qual explicita essa nova tendência mundial.
Mesmo sem aderir ao Protocolo de Quioto, os Estados Unidos vêm adotando medidas que
buscam uma matriz energética mais limpa.
Quando à Holanda, de acordo com a CE Delft (2017), que é uma organização holandesa
independente  de  pesquisa  e  consultoria  especializada  no  desenvolvimento  de  soluções
inovadoras para problemas ambientais, desde 2011, o etanol é produzido em larga escala no
país, e a primeira planta industrial de grande escala foi a de Abengoa, construída em 2010,
na cidade de Rotterdam, assumida como a maior instalação do ramo no mundo. Para a
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Organização,  o país tem se tornado um centro de produção, mistura e distribuição do
produto. Tal resultado se dá em razão dos grandes portos, que garantem acesso à matéria-
prima.

                           
5.3 Análise do Índice de Vantagem Comparativa Revelada de Balassa (IVCR)

O índice de vantagem comparativa revelada de Balassa permite identificar a importância do
etanol na pauta de exportações dos quatro países exportadores em relação às exportações
mundiais no período de 1999 a 2016. Os resultados desse indicador são apresentados na
Tabela 3.

Tabela 3 - Índice de Vantagens Comparativas Reveladas (IVCR) das exportações

Conforme a Tabela 3, os valores calculados para o IVCR foram maiores que “1” na maioria dos anos
para todos os países, indicando que o etanol destes países possui vantagem comparativa em nível
mundial  nas exportações deste produto.  Assim,  destaca-se que estes  países são atualmente os
principais exportadores mundiais de etanol.
Para Bortolleto e Alcarde (2015), o Brasil e os Estados Unidos apresentam diferenças fundamentais
em seus processos produtivos. Enquanto no Brasil quase todo o etanol é produzido a partir de cana-
de-açúcar, nos Estados Unidos, a matéria-prima predominante é o milho. O álcool produzido a partir
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da cana-de-açúcar rende, em média, 7 mil litros por hectare, enquanto o de milho rende 3,5 mil
litros. Além disso, sob o ponto de vista ambiental, a cana também é mais vantajosa, uma vez que
cada unidade de energia fóssil usada na produção do combustível gera 9,3 unidades de energia. No
caso do milho, a relação é de 1 para 1,5 unidade.  Isto traz mais vantagens ao etanol produzido e
exportado pelo Brasil.
A média elevada do IVCR para o Brasil vai ao encontro do estudo realizado por Bittencourt, Fontes e
Campos (2012), os quais realizaram o cálculo de IVCR para o etanol brasileiro entre o período entre
1994 e 2008. Os resultados indicaram taxas negativas para a competitividade do biocombustível, de
1994 a 1997, em razão da valorização cambial no período de estabilização monetária; mas houve
melhoras  nos  indicadores  a  partir  de  2002,  com  a  alavancagem  da  produção  doméstica  e,
posteriormente, com a retomada das exportações para os mercados norte-americano, europeu e
chinês. A elevada vantagem comparativa revelada do Brasil no mercado de etanol se deve pela
permanente inserção no comércio internacional do produto e maior competitividade relativa na
estrutura de produção.
Em relação à França e à Holanda, o indicador positivo se deve ao fato de que o crescimento
das exportações de etanol  destes países cresceram proporcionalmente mais do que  o
crescimento do total de produtos exportados (UN COMTRADE, 2017), e, por essa razão, as
exportações  de  etanol  têm  um  peso  importante  na  pauta  exportadora.  Enquanto   as
exportações totais da Holanda cresceram 119,21% de 2001[1] até 2015, as exportações de
etanol  do  país  cresceram  1283,98%  no  mesmo  período.  Já  na  França,  enquanto  as
exportações totais cresceram 66,86% de 1999 até 2015, as exportações de etanol cresceram
353,57%.

[1] Ano de 2001 tomado como base pela falta de dados das exportações holandesas de etanol nos
anos de 1999 e 2000.

A Holanda, de acordo com Grinsven e Kampman (2013), é uma grande importadora e exportadora de
etanol.  No  país,  muitas  instalações  de  produção  foram  planejadas  e  realizadas  antes  das
preocupações  de  sustentabilidade  da  União  Europeia  começarem  a  dominar  a  política  de
biocombustíveis. Tais instalações ainda utilizam uma grande parcela de matéria-prima com origem
na agricultura.
Ainda, segundo os autores citados anteriormente, mesmo que o papel dos biocombustíveis feitos a
partir de matérias-primas agricultáveis venha diminuindo, os produtores holandeses continuam a
contribuir para o consumo de biocombustíveis da agricultura: eles têm um papel significativo no
comércio e produzem para outros países europeus que ainda têm quotas muito mais elevadas de
biocombustíveis feitas a partir de matérias-primas com origem na agricultura em sua mistura. A
União  Europeia  vem recomendando  o  abandono  da  produção  de  biocombustíveis  a  partir  de
matérias-primas  terrestres  e  novas  instalações  concentram-se  principalmente  na  conversão  de
resíduos e lixo em biocombustíveis como o etanol.
Já a França, segundo a União Nacional dos Produtores Agrícolas de Álcool (Syndicat National des
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Producteurs d'Alcool Agricole, 2018), é o principal fabricante europeu de etanol, respondendo por
32% da produção da Europa. No país, a biomassa é processada a partir de vários vegetais nacionais,
incluindo beterraba, trigo e milho de alimentação, bem como resíduos de açúcar e processamento de
amido,  e  produção de  vinho.  Dois  terços  da  produção francesa  são  utilizados  no  mercado de
biocombustíveis  (bioetanol),  enquanto  que  o  terço  restante  vai  para  aplicações  mais  clássicas
(bebidas, perfumes, produtos farmacêuticos e outras indústrias), e de todo o etanol produzido, a
França exporta 30% do que produz, principalmente para a Alemanha.
 No Brasil,  conforme a  Organização  de  Cooperação  e  de  Desenvolvimento  Econômico
(OCDE) e a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO,
2015),  a  crise  econômica  global,  no  final  da  última  década,  interrompeu  a  tendência
ascendente da indústria brasileira de etanol, reduzindo a construção de novas usinas e
investimento  de  capital  nas  unidades  existentes.  Como  consequência,  a  expansão  da
produção de cana- de -açúcar caiu, e isso foi sentido fortemente a partir de 2010, resultando
em baixas produções da planta, o que contribuiu para o crescimento do preço internacional
do açúcar e ampliou os impactos negativos sobre a indústria de etanol.
Essas organizações, em suas perspectivas agrícolas para o período entre 2015 a 2024, verificam
mudanças políticas recentes que incluem o aumento dos impostos sobre gasolina e,  ao mesmo
tempo, mantêm impostos baixos sobre o etanol, além da nova exigência de mistura de 27% na
gasolina (comparado com 25%),  o que deverá gerar algum alívio de curto prazo para a indústria
brasileira de etanol ao manter a relação de preço do etanol para a gasolina favorável ao uso do
mesmo.

5 CONCLUSÃO

Este trabalho objetivou analisar o grau de competitividade do etanol brasileiro, e para tal,
utilizou o Indicador de Desempenho das Exportações (DES), o Índice de Competição (IC) e o
Índice de Vantagem Comparativa Revelada de Balassa (IVCR), no período de 1999 a 2016.
Em relação ao Indicador de Desempenho das Exportações, observa-se que o Brasil possui tal
indicador  positivo  ao  longo  dos  anos  e  isso  se  deve,  principalmente,  ao  aumento  de
investimentos na área, incrementando a quantidade de cana-de-açúcar disponível para a
produção,  e,  consequentemente,  que  as  exportações  deste  bem  aumentem  a  sua
participação  no  mercado  brasileiro.
Acerca do Índice de Competição, os Estados Unidos figuram como principal competidor
brasileiro e isto coincide com um momento no qual a agroindústria canavieira teve um
incremento na demanda mundial de etanol, derivado de uma nova postura dos mercados
consumidores de combustíveis, que contribuiu para a busca de fontes renováveis e limpas, e
o mercado norte-americano vem se utilizando disto para promover suas exportações.
Já  em relação  ao  Índice  de  Vantagem Comparativa  Revelada,  o  Brasil  apresentou  os
melhores resultados do indicador,  reafirmando a vantagem brasileira na exportação do
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etanol. Além da grande quantidade de terras para a produção da matéria-prima para a
produção do etanol, fator este que os Estados Unidos também possuem, o custo de produção
do etanol brasileiro é menor, e a sua produção  a partir da cana, principal matéria-prima
para o etanol brasileiro, também é mais vantajosa.
Como limitações do presente trabalho, têm-se a não inclusão de variáveis que tratem das
economias  dos  quatro  países  abordados,  como  taxas  de  crescimento  econômico,  por
exemplo, bem como a ausência de um comparativo entre os principais importadores de
etanol a partir destes países.
A partir deste trabalho, vários outros aspectos podem ser analisados, tais como estudos
mais avançados sobre a identificação de fatores relacionados à competitividade do etanol,
bem como simulações de cenários, através de modelos de Equilíbrio Geral Computável e de
Alocação Espacial, os quais apontem os ganhos que os países poderão ter na perspectiva de
alterações nas políticas de comércio internacional dos principais mercados.
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